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APRESENTAÇÃO

A Constituição Federal de 1988 ao apresentar um extenso rol normativo, 
trouxe o princípio da dignidade da pessoa humana consagrando-o como marco 
importante e representativo da redemocratização brasileira. Porém, no que se refere 
com a preocupação com os direitos fundamentais, com os objetivos republicanos 
essenciais e com a elevação do indivíduo como eixo central de proteção, os 
comandos expedidos pelo constituinte e pela própria legislação ordinária (não) são 
efetivamente concretizados, o que acaba provocando discussões teóricas acerca 
dos temas relativos a todas as searas jurídicas. 

Pensar na efetivação do direito brasileiro inserido nas relações jurídicas 
nos exige refletir em que medida o ordenamento jurídico se ocupa em diferentes 
espaços, percepções, áreas, culturas, métodos de reflexão e de interpretações 
das mesmas. O direito e a realidade se unem para questionar até que ponto as 
normas estão sendo aplicadas no âmbito jurídico no intuito de efetivar os direitos e 
garantir a justiça social dos cidadãos. Porém, trata-se de uma aderência complexa 
e específica que necessita de análises científicas inter-relacionadas com as áreas 
das ciências jurídicas.   

Em busca pela eficácia da aplicação da norma no sistema jurídico, a Atena 
Editora lança a sua segunda edição da coletânea intitulada “A (Não) Efetividade das 
Ciências Jurídicas no Brasil 2”, um compendio composto por vinte e três capítulos 
que une pesquisadores especialistas, mestres e doutores de instituições localizadas 
de todas as áreas do Brasil. Trata-se de uma obra que discute temáticas variadas 
de todos as searas das grandes áreas das Ciências Jurídicas. De maneira geral, os 
capítulos, que abordam esses espaços, estruturam-se com o objetivo de analisar a 
aplicação das fontes do direito como forma de (não) efetivação das normas acerca 
da sua concretude e seus efeitos aos casos concretos. 

A segunda edição realizada em formato de e-book, é inovadora nas pesquisas 
jurídicas e nas áreas de concentração do direito contemporâneo. Nesse sentido, a 
coletânea abordará temas relativos às questões de proteção e garantia à saúde, 
assuntos que permeiam as questões de gênero do país, o sistema penal e suas 
especificidades, as questões processuais no âmbito civil, administrativo e tributário, 
a democracia e entre outros temas que compreendem os valores morais e culturais 
da sociedade com a consequência de criação e evolução das normas e suas 
concretudes. 

Temas diversos e interessantes são, deste modo, discutidos aqui com a 
proposta de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, mestres, doutores e todos 
aqueles juristas que de alguma forma se interessam pela ciência jurídica e pelo 
Direito. Possuir um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas 



do direito e da sociedade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais 
e concretos torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

Deste modo a obra ““A (Não) Efetividade das Ciências Jurídicas no Brasil 2” 
apresenta uma teoria bem fundamentada nos resultados práticos obtidos pelos 
diversos professores, acadêmicos e pesquisadores que arduamente desenvolveram 
seus trabalhos que aqui serão apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos 
o quão importante é a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura 
da Atena Editora capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para 
estes pesquisadores exporem e divulguem seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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RESUMO: A judicialização da saúde consiste 
no aumento das demandas cujo objetivo 
é pleitear, através dos Tribunais, bens e 
direitos assegurados constitucionalmente 
como fundamentais para a saúde do cidadão. 

Desse modo, conforme a Lei Orgânica da 
saúde (8.080/90) e a Constituição Federal de 
1988, nas quais a saúde é direito do cidadão e 
dever do Estado efetivá-la, o poder Judiciário 
está cada vez mais solicitado e atuante no 
intuito dessa garantia, o que resulta em um 
aumento desordenado de processos contra a 
Administração Pública, em especial contra os 
municípios, que se veem onerados a cumprir 
a obrigação em detrimento da execução de 
uma gestão planejada. Contudo, embora 
a intervenção judicial seja muitas vezes 
necessária, entende-se que a mesma deve ser 
feita de forma criteriosa, o que para tanto se torna 
relevante o desenvolvimento de estratégias 
que buscam evitar a judicialização. Uma das 
ferramentas profícuas são os núcleos de apoio 
técnicos, integrados por profissionais das áreas 
de saúde e gestão, com o objetivo de realizar 
ações que envolvam, entre outras, a Defensoria 
Pública, a análise de processos judicias, a 
supervisão de comunidades terapêuticas que 
recebem internações compulsórias e o estudo 
destas, com a finalidade de otimizar os recursos 
públicos e, em especial, fazer valer o direito á 
saúde, a dignidade humana e o princípio da 
equidade.
PALAVRAS-CHAVE: Judicialização da saúde; 
Gestão pública; Núcleos técnicos; Internações 
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compulsórias; Defensoria Pública.

THE ESTABLISHING OF A TECHNICAL CENTER OF SUPPORT TO FACE HEALTH 

JUDICIALIZATION

ABSTRACT: The judicialization of health consists in the increase of demands whose 
objective is to claim, through the Courts, goods and rights constitutionally guaranteed 
as fundamental to the health of the citizen. This, according to the Organic Health Law 
(8.080/90) and the Federal Constitution of 1988, in which health is the citizen’s right and 
the State’s duty to make it effective, the judiciary is increasingly requested and active 
in order to achieve this. guarantee, resulting in a disorderly increase of proceedings 
against the Public Administration, especially against counties, which are burdened with 
fulfilling their obligation to the detriment of carrying out planned management. However, 
although judicial intervention is often necessary, it is understood that it must be done 
carefully, which makes the development of strategies that seek to avoid judicialization 
become relevant. One of the useful tools is the technical support centers, integrated by 
health and management professionals, with the objective of carrying out actions that 
involve, among others, the Public Defender’s Office, the analysis of judicial processes, 
the supervision of therapeutic communities receiving compulsory hospitalizations and 
their study, with a view to optimizing public resources and, in particular, enforcing the 
right to health, human dignity and the principle of equity.
KEYWORDS: Judicialization of Health; Public management; Technical nuclei; 
Compulsory hospitalization; Public defense.

1 | 	INTRODUÇÃO

A judicialização da saúde consiste no acesso ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) por meio de determinações judiciais que buscam efetivar direitos e garantias 
fundamentais inerentes à saúde do cidadão. 

O artigo 2º da Lei 8.080/90¹ assegura que “A saúde é um direito fundamental 
do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício” e cita princípios fundamentais do Sistema Único de Saúde, como 
a universalidade e a equidade. Nesse sentido, também assevera a Constituição da 
República Federativa do Brasil²:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e 
à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição².

Art. 196: A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação². 
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Somado a isso, o Brasil ainda não garantiu a todos o acesso universal e 
democrático aos serviços de saúde³, o que se deve à omissão e à ineficácia do 
Estado na prestação de políticas públicas na área e, como resultado, o cidadão, que 
além de não ter condições de vida digna, também tem seu direito à saúde obstado.

A partir desse contexto social e jurídico, o Poder Judiciário está cada vez mais 
solicitado e atuante na busca da aplicação imediata desse direito, o que resulta em 
um aumento desordenado de processos judiciais contra a Administração Pública4, 
em especial contra os municípios. O que por um lado é um avanço significativo no 
exercício da cidadania, também é uma dificuldade para o planejamento e execução 
da gestão de recursos públicos, tendo em vista a falta de previsão orçamentária 
dessa demanda que deve ser cumprida de forma imediata.

Nesse sentido, surge a necessidade do desenvolvimento de estratégias para a 
contenção da judicialização da saúde. Um dos métodos que se mostra profícuo é a 
criação de núcleos de apoio técnicos integrados por profissionais de conhecimento 
nas áreas de saúde e gestão com a finalidade de oferecer suporte, pareceres e 
esclarecimentos aos membros do judiciário para a resolução de demandas de forma 
administrativa, evitando o dispêndio da judicialização para o ente federativo e para 
o Judiciário e otimizando a prestação do serviço público de saúde, o que favorece 
o usuário do SUS e a coletividade.

2 | 	OBJETIVO

Relatar ações e resultados obtidos a partir da implantação de núcleo de apoio 
técnico no combate a judicialização da saúde. 

3 | 	AÇÕES E RESULTADOS

3.1	Atendimentos na defensoria pública

O núcleo de apoio técnico foi implantado em Barbalha, município situado na 
região do Cariri do Ceará, tendo em vista à quantidade de processos judiciais já 
existentes na área da saúde e que grande parte desses é proveniente de petições 
feitas pela Defensoria Pública nessa cidade, foi firmada uma parceria entre a 
Prefeitura Municipal e a Defensoria Pública com o objetivo de evitar novas ações 
judiciais e atender de forma mais célere e justa os pacientes que procuram a 
assistência jurídica gratuita. 

O núcleo, integrado por servidores do quadro da secretaria, é composto 
por uma assistente social, uma enfermeira, um farmacêutico e uma nutricionista 
que realizam atendimentos semanais agendados na sede da Defensoria Pública 
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no município, de forma que, o paciente requerente é orientado e elucidado pelos 
membros do núcleo sobre a forma resolutiva de sua demanda.

Ao término do atendimento, um termo de compromisso é redigido pelo 
Defensor Público no qual as partes se comprometem a: I) aguardar o resultado 
do encaminhamento a ser proposto pelo núcleo; II) seguir as recomendações 
dadas para o encaminhamento; III) fornecer notícias à Secretaria de Saúde sobre 
quaisquer alterações que venham a ocorrer na vigência do recebimento do benefício 
demandado (judicializado ou não). 

	 A partir dessa primeira ação, entre Abril e Dezembro de 2017, foram realizados 
198 atendimentos, dos quais 80% foram possíveis evitar a Judicialização. Além 
disso, foram identificados graves problemas que fogem do alcance da gestão 
pública, como pacientes que procuraram a Defensoria com orçamentos em 
mãos e orientados por médicos a procurar a jurisdição, assim como demandas 
de medicamentos de alto custo que não foram incorporados ao SUS com parecer 
técnico da CONITEC (Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS), 
comprovando a ineficácia da droga diante das outras.

3.2	Análise dos processos judiciais

Na segunda fase da ação, o núcleo de apoio técnico reavaliou 480 processos 
judiciais da secretaria de saúde que ainda se encontravam em curso entre os anos 
de 2013 e 2018 com o objetivo de atualizar a situação de tratamento dos pacientes 
através de visitas domiciliares, ligações telefônicas e análise de dados em busca de 
óbitos, mudança de endereço, alta no tratamento ou qualquer modificação relevante.

Com base nessa relação, foram arquivados 96 processos de pacientes que já 
tiveram alta do tratamento e 68 processos de pacientes que já tinham ido a óbito, 
bem como a identificação de demandas judicializadas que estavam em discordância 
com a prescrição médica e outras que estavam fora da lista do SUS. Destarte, 
a análise dos processos mostrou-se relevante para evitar fraudes e desvios de 
insumos e garantir expressiva redução de custos.

3.3	Internações Compulsórias

Outro âmbito de atuação do núcleo de apoio técnico foi sobre os casos de 
internações involuntárias de dependentes químicos em comunidades terapêuticas 
por decisões judiciais. A internação compulsória foi a única demanda em que todos 
os casos foram judicializados. Contudo, fez-se necessário o desenvolvimento de 
ações para o fortalecimento da rede de saúde mental do município e a implantação 
de políticas públicas de saúde de combate as drogas.

Foram realizadas visitas multidisciplinares por profissionais do núcleo e do 
CAPS (Centro de Atenção Psicossocial) do município às famílias dos pacientes com 
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históricos de internações compulsórias a fim de traçar o perfil dos mesmos e suas 
possíveis vulnerabilidades sociais.

Paralelo a isso, entre os anos de 2017 e 2019, juntamente com o procurador 
do município, a coordenadora do CAPS AD, uma juíza, um promotor e um defensor 
público, o núcleo realizou visitas às comunidades terapêuticas que recebem 
pacientes de internações compulsórias, usuários de álcool e drogas do município 
de Barbalha, com o objetivo de avaliar as condições de tratamento, de assistência e 
de estruturas dos estabelecimentos. Foram usados como parâmetros de avaliação 
disposições presentes na Constituição Federal, os princípios do SUS e a lei nº 
10.216/20015 que trata da reforma psiquiátrica.

Nesse sentido, relatou-se que mesmo após a reforma psiquiátrica, 
características do antigo modelo de internação permanecem atualmente em 
comunidades terapêuticas, o que está em discordância com garantias e direitos 
fundamentas dos pacientes. O que fez necessária a aplicação de medidas que 
garantissem um tratamento digno e eficiente aos pacientes dessas instituições.

Além disso, a partir do levantamento do quanto foi gasto pelos cofres 
municipais com internações compulsórias, identificou-se a necessidade de ampliar 
ações que possibilitassem o controle dos fatores de transtornos causados por 
álcool e drogas, através do conhecimento e envolvimento familiar no tratamento. 
Destarte, com o conhecimento de tais ações, o judiciário no município mediou um 
acordo extrajudicial no qual o pagamento das internações compulsórias deverá ser 
prestado pelo município de Barbalha e pelo estado do Ceará.

 

4 | 	CONCLUSÃO

A judicialização da saúde gera desnecessário dispêndio ao poder judiciário, aos 
entes da federação, ao usuário do SUS e a coletividade. No entanto, isso pode ser 
reduzido e evitado através da cooperação entre instituições e do desenvolvimento 
de estratégias e ações pela gestão pública.

Dessa forma, o atendimento aos pacientes usuários da Defensoria Pública 
reduziu e evitou o excesso de casos judicias, assim como encaminhou e orientou 
na resolução das demandas de forma célere e administrativa. Nesse sentido, novos 
protocolos administrativos foram consolidados para dispersão de insumos, como 
leite, fraldas e medicamentos.

A análise de processos judiciais foi relevante para avaliação e atualização da 
situação de tratamento dos pacientes, bem como para impedir fraudes e desvios de 
insumos. Além disso, a fiscalização das condições de tratamento de dependentes 
de álcool e droga nas comunidades terapêuticas e os custos dessas internações 
ao município evidenciaram a importância do desenvolvimento de medidas que 



 
A (Não) Efetividade das Ciências Jurídicas no Brasil 2 Capítulo 3 35

garantissem um tratamento digno e eficiente, assim como a ampliação de ações 
voltadas a rede de saúde psicossocial do município.

A atuação do núcleo de apoio técnico foi determinante para que a gestão pública 
do município de Barbalha aprimorasse suas ações de monitoramento e organização 
na área de saúde, otimizando os recursos públicos e garantindo, acima de tudo, o 
acesso equânime, humanizado e de qualidade aos serviços e bens assegurados ao 
cidadão. 
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